
DEFENSORIA PÚBLICA
do Estado do Maranhão 

CONTRATO

 
Contrato nº 117/2024

Processo nº 0002216.110000931.0.2024

Adesão a Ata de Registro de Preços nº 057/2024- CLC/PGE
 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO , E DE

OUTRO LADO A EMPRESA APPROACH TECNOLOGIA LTDA.

 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO , pessoa jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ

sob o nº 00.820.295/0001-42, com sede na Avenida Júnior Coimbra, S/N, Jardim Renascença II, São Luís/MA, por meio do

FUNDO DE APARELHAMENTO DA DEFENSORIA PÚBLICA – FADEP, CNPJ nº 22.565.391/0001-24  daqui em diante

denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Defensor Público - Geral do Estado  Dr. GABRIEL SANTANA

FURTADO SOARES, brasileiro, defensor público, matrícula nº 1998152 DPE/MA, CPF n.º 052.119.714-77, com residência e

domicílio, nesta Cidade, e, do outro lado, a Empresa APPROACH TECNOLOGIA LTDA , CNPJ nº 24.376.542/0001-21,

sediada na Av. Prefeito Osmar Cunha, nº 416, Sala 303, Bairro Centro- Florianópolis- SC, CEP 88015-100, neste ato

representada pelo Sr. DANIEL DE SOUZA MARIA , portador do RG nº 4.177.419/SSP-SC e CPF nº 047.600.869-78,

doravante denominado CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO, cuja lavratura foi regularmente

autorizada em despacho do Defensor Público Geral do Estado, conforme consta no Processo nº 0002216.110000931.0.2024, da

adesão a ARP nº 057/2024 CLC/PGE resultante do Pregão Eletrônico nº 190/2023, firmada entre a PROCURADORIA-GERAL

DO ESTADO - AP e a APPROACH TECNOLOGIA LTDA, em decorrência do Pregão nº 190/2023, Processo Administrativo

n.º 00081/PGE/2023, submetendo-se as partes às disposições constantes da Lei nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Nº 123

de 14 de dezembro de 2006, e demais normas pertinentes, à Proposta adjudicada, mediante às Cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1 Este Contrato é firmado em observância as disposições contidas no art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, da Lei n.º

14.133/2021, da Lei Complementar n . º 123/2006, alterada pela Lei Complementar n . º 147/2014, Decreto Federal n.º

8.538/2015, e, subsidiariamente, no que couber, pela Lei n.º 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor (CDC), legislação

correlata e demais exigências estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico nº 190/2023 CLC/PGE e seus anexos, constantes nos

Processos SIGA nº 00081/PGE/2023 e Processo SEI nº 0002216.110000931.0.2024-DPE/MA.
 

CLÁUSULA SEGUNDA– DO OBJETO

2.1. O presente Contrato tem por objeto a Aquisição de Solução Integrada de Firewall composta de Hardware e Software de
Segurança da Informação, entendendo-se como tais, o conjunto de serviços e recursos de: Filtro de pacotes com controle de
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estado, Filtro de conteúdo WEB, Interceptação SSL, Filtro de aplicações, Controle da WEB 2.0, Inspeção com proteção contra
ataques de Malwares, vírus, worm, e aplicativos maliciosos, integrar soluções do tipo (IPS, ATP, QoS), com a capacidade de
integrar todos os recursos em um único dispositivo, visando atender as necessidades da Defensoria Pública do Estado do
Maranhão e todos os seus pontos de presença, conforme condições, especificações e quantitativos em tabela abaixo constantes
neste instrumento.
 
2.2. O objeto deste contrato deverá atender as especificações técnicas mínimas e quantidades constantes na tabela a
seguir:
 

Item Descrição Unidade Quantidade

02  
SOLUÇÃO DE SEGURANÇA E GERÊNCIA DE

REDES NGFW - TIPO II
 

UND. 1

05  
SOLUÇÃO DE SEGURANÇA E GERÊNCIA DE

REDES NGFW - TIPO V
 

UND. 5

06  
SOFTWARE DE GERENCIAMENTO E

ARMAZENAMENTO DE LOGS
 

UND. 2

07  
SERVIÇO DE INSTALAÇÃO E

CONFIGURAÇÃO DE FIREWALL E SOFTWARE

DE GERENCIAMENTO DE LOGS
 

UND. 4

08  
SERVIÇO DE TREINAMENTO OFICIAL DO

FABRICANTE NA SOLUÇÃO DE SEGURANÇA

E GERÊNCIA DE REDES
 

UND. 2

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOCUMENTOS INTEGRANTES

3.1. Fazem parte integrante deste CONTRATO, independentemente de sua transcrição, os documentos constantes no SIGA nº

00081/PGE/2023 e Processo SEI nº 0002216.110000931.0.2024 – DPE/MA, em especial, os abaixo relacionados:

 
a) Termo de Referência e apêndices;

b) Edital de Pregão Eletrônico nº 081 /2023 -CLC/PGE;

c) Pareceres Jurídicos da fase interna e  externa;

d) Proposta da Contratada, adjudicada e homologada;

e) Resultado da Licitação

f) Ata de Registro de Preços.
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CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO PREÇO

4.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária: UG 080901- FADEP,

Programa de Trabalho: 03 092 0623 6004 023339, Natureza de Despesa: 44.90.52.35 Equipamentos de Dados, na Fonte de

Recurso 2759.107.

4.2. O preço do objeto deste Contrato foi estabelecido no valor total de R$ 1 . 3 6 6 . 3 6 0 , 5 0  ( u m  m i l h ã o ,

t r e z e n t o s  e  s e s s e n t a  e  s e i s  m i l ,  t r e z e n t o s  e  s e s s e n t a  r e a i s  e  c i n q u e n t a  c e n t a v o s ),

que será pago de acordo com a regular execução do objeto.
 
CLÁUSULA QUINTA- DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias úteis , após o regular fornecimento do objeto (precedido da respectiva

Ordem de Fornecimento), mediante o processamento normal de liquidação e liberação dos recursos financeiros pela Supervisão

Financeira (DPE/MA);

5.2. No pagamento, será observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, subdivididas nas seguintes

categorias de contratos: fornecimento de bens, locações, prestação de serviços e realização de obras;

5.3. A ordem cronológica de pagamentos somente poderá ser alterada mediante justificativa e se o contexto de sua realização se

enquadrar no rol estabelecido no art. 141, par. 1º da Lei n.º 14.133/21;

5.4. O órgão ou entidade deverá disponibilizar, mensalmente, em seção específica de acesso à informação em seu sítio na

internet, a ordem cronológica de seus pagamentos, bem como as justificativas que fundamentarem a eventual alteração dessa

ordem;

5.5. É condição para o processamento do pagamento a apresentação por parte da empresa da(s) Nota(s) Fiscal (is)/Fatura(s)

referente(s) ao(s) objeto(s) regularmente fornecido(s), acompanhado(s) dos documentos de habilitação perante a Fazenda

Federal, Estadual e Municipal, INSS, FGTS e Justiça do Trabalho (CNDT), junto à Administração Contratante, para sua devida

certificação, conforme disposto no art.92, inciso XVI da Lei n.º 14.133/2021;

5.6. A cada pagamento ao fornecedor, a Administração Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições

de habilitação, observadas as seguintes condições:

n) Constatando-se situação de irregularidade do fornecedor contratado, deve-se providenciar a sua advertência, por escrito, para

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o fornecedor regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa;

o) O prazo acima poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da Administração;

p) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá comunicar aos órgãos

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de

pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos;

q) Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos Contratos em execução,

nos autos dos Processos Administrativos correspondentes, assegurada à Contratada a ampla defesa;

r) Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize sua situação junto a Contratante; e

s ) Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou entidade contratante, não será rescindido o contrato em

execução com empresa ou profissional que estiver irregular nos termos acima.

5.7. O pagamento será creditado em favor da Contratada, através de ordem bancária, na entidade bancária indicada na proposta,

cabendo ao interessado informar com clareza o nome do banco, assim como os números da respectiva agência e da conta

corrente em que deverá ser efetivado o crédito;

5.8. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução

do objeto do contrato;
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5.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento;

5.10. A Administração reserva-se ao direito de descontar da(s) Nota(s) Fiscal (is)/Fatura(s) a serem pagas, qualquer débito

existente da empresa em consequência de penalidade aplicada durante o fornecimento do objeto;

5.11. Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for

imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isto gere direito ao pleito de reajustamento ou correção monetária

do valor inicial;

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

5.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n.º 123, de 2006, não

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido

previsto na referida Lei Complementar.

5.13. Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá

ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento,

em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante

aplicação das seguintes fórmulas:

a) EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga.

b) I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado I = (TX/100)/360

I = (6/100)/360 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6

 
CLÁUSULA SEXTA- DO PRAZO, LOCAIS E CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO

 
6.1. O objeto deste contrato deverá ser entregue de forma parcelada, nos quantitativos indicados conforme a necessidade de cada

órgão participante, em até 30 (trinta) dias consecutivos , contados do recebimento da Ordem de Fornecimento, sob pena de

aplicação das sanções previstas neste Contrato;

6.2. Caso não seja possível a entrega na data acima indicada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos

07 (sete) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso

fortuito e força maior;

6.3 A Empresa deverá fazer a entrega do objeto, em perfeitas condições de uso, nos locais determinados pelos órgãos ou

entidades demandantes, conforme Anexo II do Termo de Referência, acompanhados das respectivas Notas Fiscais, em dias de

expediente normal, de segunda a sexta-feira, no horário das 08h00 às 13h00, conforme agendamento prévio, correndo por conta

do fornecedor todas as despesas necessárias, tais como frete, seguros, etc., inclusive carga e descarga;

6.4. O objeto será recebido de acordo com as quantidades, características, especificações e condições estabelecidas em

instrumento hábil de retirada;

6.5. O recebimento consistirá na comparação das características e especificações do objeto e de sua Nota Fiscal/Fatura com o

constante neste Termo;

6.6. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de

Referência, na proposta e neste Contrato, devendo ser substituídos no prazo de até 07 (sete) dias úteis, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

6.7. Em conformidade com o artigo 140 da Lei n.º 14.133/21, o objeto deste contrato será recebido, mediante recibo, da seguinte

forma:
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6.7.1.Provisoriamente: pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior para

análise da conformidade do objeto com suas especificações e quantidades;

6.7.2.Definitivamente: por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado

que comprove o atendimento das exigências contratuais.

6.8. Considerar-se-á como data efetiva de entrega aquela aposta no atestado de conformidade emitido pela Comissão de

Recebimento, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

6.9. No caso de constatação de não conformidade, a data efetiva da entrega será a da regularização total da(s) pendência(s);

6.10. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil e nem Ético-profissional da contratada pelos

prejuízos resultantes da inobservância das obrigações assumidas;

6.11. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas

oficiais correrão por conta do contratado.
 
CLÁUSULA SÉTIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA

7.1. A contratada fica obrigada a:

7.1.1. Fornecer o objeto para o qual se sagrar vencedora, em estrita conformidade com as especificações e condições exigidas

no Termo de Referência para Registro de Preço, bem como naquelas resultantes de sua proposta, devendo já estar inclusos nos

valores propostos todos os custos, impostos, taxas e demais encargos pertinentes à execução do objeto do contrato. Não sendo

aceitas quaisquer modificações;

7.1.2. A Contratada deverá realizar a instalação dos produtos de segurança contratados pelo presente certame;

7.1.3. Substituir os equipamentos não aceitos pela Contratante em prazo não superior a 10 (dez) dias corridos, a contar da

notificação;

7.1.4. Responsabilizar-se pelo ônus e a logística da retirada e devolução dos equipamentos para realização de serviços de

garantia, bem como da substituição de equipamentos não aceitos;

7.1.5. Comprovar, no ato da assinatura da ata de registro de preços, que os serviços de garantia serão prestados pelo fabricante

dos equipamentos, ou por meio de empresas credenciadas por este, com disponibilidade de atendimento nas localidades

especificadas no Termo de Referência para Registro de Preço;

7.1.6. Responsabilizar-se pelo fornecimento dos itens, objeto do Contrato, respondendo administrativa, civil e criminalmente

por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de

suas atividades, vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à Contratante e a terceiros;

7.1.7. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante a execução da Ata de Registro de

Preços e dos contratos dela decorrentes, informando ao Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições

apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade;

7.1.8. Sujeitar-se à fiscalização da Contratante no tocante à verificação das especificações técnicas, prestando os

esclarecimentos solicitados, atendendo às reclamações, caso ocorram, e prestando toda assistência técnica operacional;;

7.1.9. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, acatar as orientações do Fiscal de Contrato, prestando os

esclarecimentos sobre o objeto contratado e sobre o atendimento das reclamações formuladas, nos devidos prazos;

7.1.10. Garantir o perfeito funcionamento da solução, quando ocorrer a implantação em campo, não cabendo ônus adicional

aos órgãos Contratantes;

7.1.11. Entende-se como perfeito funcionamento: compatibilidade do objeto com todas as descrições exigidas do Termo de

Referência para Registro de Preço, bem como o atendimento às exigências da legislação vigente;

7.1.12. Após o prazo da garantia, os equipamentos deverão permanecer com todas as funcionalidades operacionais, com as

atualizações imediatamente anteriores a data final da garantia dos equipamentos;

7.1.13. Somente a funcionalidade de filtro de conteúdo web poderá ser desativada ao final do prazo de garantia do
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equipamento, em razão de sua natureza técnica de acesso online as suas bases de dados;

7.1.14. Executar os serviços conforme as especificações do Termo de Referência para Registro de Preço e de sua proposta,

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais

e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidades  especificadas no TR e em sua proposta;

7.1.15. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados;

7.1.16. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração, durante o período de prestação dos serviços;

7.1.17. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos específicos dos serviços a serem executados, em conformidade

com as normas e determinações em vigor;

7.1.18. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a

execução do serviço;

7.1.19. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na

legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

7.1.20. Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida

para atuar nas instalações do órgão;

7.1.21. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme

descrito no Termo de Referência para Registro de Preço;

7.1.22. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as recomendações aceitas pela boa técnica, normas e

legislação;

7.1.23. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não

abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar

desvio de função;

7.1.24. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

7.1.25. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os

maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre;

7.1.26. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

7.1.27. Arcar com os ônus necessários aos fornecimentos descritos neste processo;

7.1.28. Fazer constar nas notas fiscais as marcas dos materiais, definidas por ocasião do processo licitatório, para a devida

conferência e documentação;

7.1.29. Assumir, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do contrato;

7.1.30. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual ou municipal;

7.1.31. Preservar as informações do órgão, não divulgar nem permitir a divulgação, sob qualquer hipótese, das informações a

que venha a ter acesso em decorrência dos serviços realizados, sob pena de responsabilidade civil e/ou criminal;

7.1.32. Obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato;

7.1.33. Credenciar por escrito, junto a Contratante, um preposto idôneo com poderes de decisão para representar a

Contratada, principalmente no tocante à eficiência e agilidade da execução dos serviços objeto do Termo de Referência para

Registro de Preço.

7.1.34. Proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa

natural, relativos ao tratamento de dados pessoais disponibilizados em razão da licitação ou da contratação, inclusive nos

meios digitais, atuando da seguinte forma:

a) a coleta de dados pessoais indispensáveis à própria realização do procedimento licitatório ou da contratação só poderão ser

Contrato 117/2024 APPROACH (0136206)         SEI 0002216.110000931.0.2024 / pg. 6



utilizados na execução dos objetos especificados no Termo de Referência, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados

ou utilizados para outros fins;

b) os sistemas, que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados, seguem um conjunto de premissas,

políticas e especificações técnicas que regulamentam a utilização da Tecnologia de Informação e Comunicação;

c) os dados obtidos serão armazenados em um banco de dados seguro, mantido em território nacional, com garantia de

registro das transações realizadas na aplicação de acesso e com transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo

estabelecido como forma de garantir a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e

falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros;

d) Não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, será providenciado o seu

descarte de forma segura.

7.1.35. Declarar que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se comprometer a adequar todos os

procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados em virtude da

contratação;

7.1.36. Cumprir estritamente os ditames estabelecidos pela Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais –

LGPD), mediante a adoção de política de proteção de dados;

7.1.37. Dar conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas a respeito de dados pessoais,

instruindo-os quanto ao tratamento de dados nos ditames da Lei nº 13.709/2018;

7.1.38. Guardar absoluto sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados

pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018

(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas,

salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual, por até 10 (dez)

anos contados após o encerramento do vínculo contratual com a Administração;

7.1.39. Manter contato formal com a Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, da ocorrência de qualquer incidente

que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração,

comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, para que este possa adotar as providências devidas, na

hipótese de questionamento das autoridades competentes, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral

de Proteção de Dados;
 
7.2. São obrigações da contratante:

7.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo o termo de referência, as cláusulas

contratuais, e da proposta da Contratada;

7.2.2. Permitir o acesso, quando necessário de funcionários da Contratada, devidamente identificado para solução de qualquer

anormalidade, desde que solicitado pelo preposto à Supervisão de Informática, a qual acompanhará toda atividade a ser

desenvolvida;

7.2.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro

próprio as falhas detectadas, indicando dia, hora, mês e ano, bem como os demais detalhes envolvidos, e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

7.2.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando

prazo para a sua correção;

7.2.5. Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação que venham a ser solicitados pelo

preposto designado pela Contratada;

7.2.6. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada ao contrato e demais elementos constitutivos;

7.2.7. Exigir que a Contratada execute os serviços de forma conveniente e compatível com o exercício das funções que lhe

forem atribuídas sem causar embaraço e desconfiança à fiscalização;

7.2.8. Fiscalizar a entrega dos bens podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer material que não esteja de

acordo com as condições e exigências especificadas no edital a que este Contrato integra;
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7.2.9. Proporcionar as facilidades necessárias ao bom andamento para a execução dos serviços;

7.2.10. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados pela prestação dos serviços mediante apresentação,

aceitação e atesto do Fiscal nos documentos hábeis de cobrança;

7.2.11. Proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa

natural, relativos ao tratamento de dados pessoais disponibilizados em razão da licitação ou da contratação, inclusive nos

meios digitais, atuando da seguinte forma:

a) a coleta de dados pessoais indispensáveis à própria realização do procedimento licitatório ou da contratação só poderão ser

utilizados na execução dos objetos especificados neste Termo de Referência, e em hipótese alguma poderão ser

compartilhados ou utilizados para outros fins;

b) os sistemas, que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados, seguem um conjunto de premissas,

políticas e especificações técnicas que regulamentam a utilização da Tecnologia de Informação e Comunicação;

c) os dados obtidos serão armazenados em um banco de dados seguro, mantido em território nacional, com garantia de

registro das transações realizadas na aplicação de acesso e com transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo

estabelecido como forma de garantir a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e

falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros;

d) Não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, será providenciado o seu

descarte de forma segura.

7.2.12. É vedada a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para

finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal;

7.2.13. Representar à Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a respeito do descumprimento da Contratada às

disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), para a devida aplicação de sanções administrativas

dispostas no art. 52 da Lei nº 13.709/2018;

7.2.14. Manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais

sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei

Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse de informações a outras empresas ou pessoas, salvo

aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual;

7.2.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que

vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7.3. As Partes declaram que cumprirão a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD) e todas as demais leis,

normas e regulamentos aplicáveis, assim como cumprirão suas respectivas atualizações e atenderão os padrões aplicáveis em

seu segmento em relação ao tratamento de dados pessoais, tanto no que diz respeito aos dados pessoais disponibilizados de

uma Parte à outra, pelo que se segue:

7.3.1. possuem todos os direitos, consentimentos e/ou autorizações necessários exigidos pela LGPD, e demais leis aplicáveis,

para divulgar, compartilhar e/ou autorizar o tratamento dos dados pessoais para o cumprimento de suas obrigações contratuais

e/ou legais;

7.3.2. não conservarão dados pessoais que excedam as finalidades previstas no Ajuste/Contrato, e seus eventuais anexos;

7.3.3. informarão e instruirão os seus colaboradores, prestadores de serviços e/ou terceiros sobre o tratamento dos dados

pessoais, observando todas as condições desse Ajuste/Contrato, inclusive na hipótese de os titulares de dados terem acesso

direto a qualquer sistema (on-line ou não) para preenchimento de informações que possam conter os dados pessoais,

garantindo a privacidade e confidencialidade do dados pessoais, e mantendo um controle rigoroso sobre o acesso aos dados

pessoais;

7.3.4. não fornecerão ou compartilharão, em qualquer hipótese, dados pessoais sensíveis de seus colaboradores, prestadores

de serviços e/ou terceiros, salvo se expressamente solicitado por uma Parte à outra, caso o objeto do Ajuste/Contrato e quando
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for o caso justifique o recebimento de tais dados pessoais sensíveis, estritamente para fins de atendimento de legislação

aplicável;

7.3.5. informarão um/a Parte ao outro/a sobre qualquer incidente de segurança, relacionado ao presente instrumento, por

quaisquer meios, do respectivo incidente;

7.3.6. irão alterar, corrigir, apagar, dar acesso, anonimizar ou realizar a portabilidade para terceiros de dados pessoais

mediante solicitação da Parte requerente e garantirá que todos os dados pessoais que forem objeto de tratamento sejam

precisos e atualizados;

7.3.7. excluirão, de forma irreversível, os dados pessoais retidos em seus

registros, mediante solicitação da outra Parte ou dos titulares dos dados, a qualquer momento, salvo conforme determinado por

lei ou ordem judicial;

7.3.8. implementarão medidas de segurança substancialmente, quando for o caso, de acordo com os padrões aplicáveis no

mercado para garantir a segurança, confidencialidade e integridade dos Dados Pessoais;

7.3.9. colaborarão com a outra PARTE, mediante solicitação desta, no cumprimento das obrigações de responder a

solicitações e reivindicações de pessoa e/ou autoridade governamental, a respeito de Dados Pessoais;

7.3.10. ao término do Contrato cessará o tratamento, inclusive qualquer uso dos Dados Pessoais e devolverá à outra PARTE

ou destruirá todos os Dados Pessoais e todas as cópias destes, exceto se obrigada a manter cópia de determinados Dados

Pessoais estritamente em virtude de lei;

7.3.11. o tratamento dos dados coletados, somente quando autorizados, de uma Parte a outra, poderão ser conservados pelo

período de 5 (cinco) anos após o término do presente instrumento, com sua posterior eliminação, sendo autorizada sua

conservação nas hipóteses descritas no artigo 16 da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709,de 14 de agosto de 2018);

7.3.12. assegurarão que colaboradores, prestadores de serviços, terceiros, parceiros e membros da equipe técnica que venham

ter acesso aos dados durante o desenvolvimento do projeto cumpram as disposições legais aplicáveis em matéria de proteção

de dados pessoais, nunca cedendo ou divulgando tais dados a terceiros, salvo se expressamente autorizado pelo titular, por

força de lei ou determinação judicial;

7.3.13. as PARTES não poderão subcontratar nem delegar o Tratamento dos Dados Pessoais sem o consentimento prévio por

escrito da outra PARTE, mas podem as PARTES preservar e conservar os dados por si ou por empresa contratada

especialmente para este fim.
 
CLÁUSULA OITAVA- DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE SUPORTE/ ASSISTÊNCIA TECNICA/ GARANTIA

8.1. DA GARANTIA DO EQUIPAMENTO

8.1.2. A garantia da solução deverá ser de trinta e seis (36) meses para todo o conjunto (Hardware, software, suporte e upgrade

de software).

 

8.2. DA INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO

8.2.1. Caberá a Contratada realizar a instalação da solução nas dependências da Contratante de acordo com a seguinte

metodologia de trabalho;

a) Reunião preliminar com a equipe técnica da Contratante para definir o escopo de serviços da instalação;

b) Elaboração e entrega de pré-projeto de instalação contendo as configurações principais a serem aplicadas e o cronograma

de trabalho para aprovação da Contratante;

c) Configuração preliminar dos produtos em ambiente de homologação;

d) Elaboração e entrega de relatório final contendo todos os aspectos da instalação realizada.

8.2.2. Mesmo que não tenha sido especificado, caberá a Contratada fornecer todos os materiais e acessórios necessários para

instalação dos produtos, como kits de fixação em racks. Esta questão não se aplica aos aspectos relacionados à infraestrutura

do ambiente da Contratante, como tomadas de alimentação e cabeamento para interconexão, e sistemas operacionais

Contrato 117/2024 APPROACH (0136206)         SEI 0002216.110000931.0.2024 / pg. 9



necessários.

8.3.DO SUPORTE E ATUALIZAÇÃO DA VERSÃO

8.3.1. A CONTRATADA deverá oferecer serviço de suporte para os produtos ofertados durante a vigência da garantia

solicitada para cada item, contados a partir da entrega, instalação, configuração, teste, implantação e homologação pela

CONTRATANTE dos produtos oferecidos;

8.3.2. O serviço de suporte deve incluir atualização da solução, isto é, o fornecimento de versão ou release mais recente dos

softwares e da base de conhecimento;

8.3.3. O serviço de suporte deve incluir correções na solução ou execução de quaisquer medidas necessárias para sanar falhas

de funcionamento ou vulnerabilidades da solução;

8.3.4. Os serviços de suporte técnico devem contemplar as seguintes ações e/ou premissas:

 
a) Recepcionar via telefone ou e-mail, e registrar corretamente a abertura de qualquer chamado técnico referente à solução;

b) Implantar e manter scripts de atendimento adequados às necessidades de suporte técnico da Contratante;

c) Implantar e manter base de conhecimento adequada às necessidades de suporte técnico da Contratante;

d) Solucionar problemas ou sanar dúvidas por telefone e/ou e-mail quanto aos questionamentos repassados pela Contratante;

e) Acionar equipes específicas da Contratada para realizar a reposição antecipada de equipamentos defeituosos, quando for

necessário;

f) Notificar e encaminhar à Contratante novas atualizações de softwares e firmwares dos produtos ofertados, quando

disponibilizado pelo fabricante, bem como o respectivo procedimento de atualização;

g) Acompanhar os chamados desde sua abertura até seu encerramento, independente de existir ou não redirecionamento para

outras equipes técnicas da própria Contratada ou Contratante;

h) Elaboração e emissão de relatórios executivos mensais contendo as atividades realizadas e o resumo dos dados em aberto;

i) Fazem parte do escopo do suporte técnico, durante sua vigência, os seguintes serviços:

· Disponibilizar atualizações de softwares e firmwares dos produtos ofertados sem qualquer tipo de ônus para a

Contratante;

· Realizar a reposição antecipada de qualquer equipamento que apresentar defeito dentro do prazo de 72h (setenta e duas

horas) após abertura de chamado ou constatação da necessidade de troca.

8.3.5. A reposição antecipada deve ocorrer durante o período necessário em que o equipamento da Contratante estiver em

conserto, ficando a cargo da Contratada todo ônus de retirada, conserto e devolução;

8.3.6. A reposição antecipada também deve ser feita por um ou mais equipamentos que somados sejam iguais ou similares ao

equipamento defeituoso, com relação às características físicas e lógicas, e sem que haja nenhum tipo de prejuízo ao

funcionamento do ambiente da Contratante;

8.3.7. Os serviços de suporte técnico devem estar disponíveis em regime 24x7(Vinte e quatro horas por dia, sete dias por

semana.), durante sua vigência do contrato;

8.3.8. Para os serviços de suporte técnico, a Contratada ou fabricante deverá possuir Central de Atendimento disponibilizando

contato por telefone e/ou e-mail em regime 24x7(Vinte quatro horas por dia, sete dias por semana) durante sua vigência do

contrato;

8.3.9. Caberá a Central de Atendimento ser o contato único entre a Contratada e a Contratante, registrando todas as

solicitações e registros de ocorrência em sistema eletrônico específico para este, além de fornecer a Contratante o número de

identificação da ocorrência para acompanhamento.
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8.4. DO NÍVEL MÍNIMO DE SERVIÇOS (NMS)

8.4.1. Os chamados técnicos serão categorizados nos níveis de severidade descritos abaixo, devendo ser atendidos nos prazos

especificados:

 
Severidade

 
Descrição

Prazo Máximo – Início

de

atendimento

Prazo Máximo -

Solução

 
1- Crítica

Situação emergencial ou problema crítico

que cause a indisponibilidade total dos

serviços dependentes do

Firewall.

 
01 hora

 
02 horas

 
2- Alta

Impacto de alta significância relacionado a

serviços parcialmente indisponíveis, com

degradação de

desempenho/funcionalidade ou com mau

funcionamento

 
04 horas

 
08 hora

3- Média
Impacto de baixa significância

relacionado à utilização do sistema.
08 horas 48 horas

 

CLÁUSULA NONA- DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n.º

14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

9.2. Em acaso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila, conforme Art. 115, §5º

da Lei n.º 14.133/2021;

9.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos

substitutos, segundo o caput do Art. 117, Lei n.º 14.133/2021.

9.3.1 Nos termos do art. 117 da Lei n.º 14.133/2021, tão logo o Contrato seja firmado, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar a entrega dos objetos, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao fornecimento

e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados;

9.3.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do agente público designado pela Administração deverão

ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

9.3.3 O agente público responsável pela fiscalização anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, podendo ser

auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração;

9.3.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros,

por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n.º

14.133/2021

9.3.5. Durante o período de fornecimento do objeto, a Empresa poderá manter preposto, aceito pela Administração

contratante, para representá-la sempre que for necessário;

9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela
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empregados (Art. 119, Lei n.º 14.133/2021);

9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do

contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;

9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da

execução do contrato.

9.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a

responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada deve ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal

formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 05/2017, Art. 44, §2º);

9.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de

imediato;

9.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante da empresa

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros;

9.11. Antes do pagamento da Nota Fiscal ou da Fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF;

9.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais (CRF) e a certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 .

10.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

10.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº  14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

11.1.Estará sujeita às penalidades administrativas previstas na Lei n.° 14.133/21 a licitante e/ou a contratada que:
 

a) convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, não aceitar ou retirar a nota de

empenho;

b) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;

c) inexecutar total ou parcialmente, qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto;

e) não mantiver a proposta;

f) falhar ou fraudar na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) fizer declaração falsa;

i) cometer fraude fiscal;

j) não cumprir ou cumprir irregularmente as normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de
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projetos ou de prazos, quando os pedidos de prorrogação e/ou modificação não forem acatados pela

Administração

k ) desrespeitar as determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar o

contrato ou por autoridade superior;

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.° 12.846, de 1º de agosto de  2013.

11.2. A licitante e/ou contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem

prejuízo das demais cominações legais, às seguintes sanções:

a ) advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a

Contratante;

b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado na execução do contrato, até

o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias

corridos, uma vez comunicados oficialmente;

c) multa compensatória de até15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto e pela recusa em retirar a Nota de Empenho, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada,

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente , e sem prejuízo da aplicação

de outras sanções legalmente previstas;

d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de

forma proporcional à obrigação inadimplida;

e) impedimento de licitar e contratar com a Defensoria Pública do Estado do Maranhão, pelo prazo de até 03

(três) anos;

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo mínimo de 03

(três) anos e máximo de 06 (seis) anos, quando a infração justificar a sua imposição.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso

concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação

ou o aperfeiçoamento de programa de integridade conforme proposta dos órgãos de controle.

11.3.1. A sanção de advertência será aplicada quando a licitante der causa à inexecução parcial do contrato e não se

justificar a imposição de penalidade mais grave.

11.3.2. A sanção de multa poderá ser aplicada em quaisquer hipóteses previstas no art. 155 da Lei n.° 14.133/21 e

ensejará na possibilidade de defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias contados de sua intimação, devendo ser paga

em até 30 (trinta) dias do encerramento do processo administrativo correspondente.

11.3.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar com a Defensoria Pública do Estado do Maranhão será

aplicada quando a licitante der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; der causa à inexecução total do contrato; deixar de entregar a

documentação exigida para o certame; não mantiver a proposta; não celebrar o contrato ou não entregar a documentação

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou ensejar o retardamento da

execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, e não se justificar a imposição de penalidade mais

grave.

11.3.4. A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada quando a licitante apresentar declaração ou

documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; fraudar a

licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude; praticar atos

ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de

2013 e, também, nas hipóteses previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021, quando a gravidade da conduta justificar a sua
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imposição.

11.4. As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar com a Administração, e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à contratada juntamente com as de multa,

descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

11.5. A sanção de declaração de inidoneidade será de competência do Defensor Público- Geral do Estado.

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor d e pagamento eventualmente devido pela

Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente.

11.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração e de declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar com a Administração Pública requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante

ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.

11.8. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano

causado à Administração Pública.

11.9. Em atenção ao princípio da proporcionalidade, na estipulação das sanções, a autoridade competente, deverá considerar a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, o grau de comprometimento do interesse público e o prejuízo

pecuniário decorrente das irregularidades constatadas, bem como alicerçar-se na análise jurídica prévia realizada, nos termos do

art. 156, par. 6º da Lei n.° 14.133/21.

11.10. As situações dispostas no art. 137 da Lei n.° 14.133/21 poderão ensejar, a critério da Administração, a rescisão unilateral

do contrato.

11.11. Prescreve em 05 (cinco) anos, a contar da ciência da infração, a possibilidade de aplicação de sanções pela

Administração.

11.12. Os atos previstos como infrações administrativas nas Leis n.° 14.133/21 ou em outras leis de licitações e contratos da

Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n.° 12.846 (Lei Anticorrupção)  serão apurados e

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na Lei

Anticorrupção.

11.13. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade mediante a

reparação integral do dano causado à Administração Pública, o pagamento da multa indicada, o transcurso do prazo mínimo de

1 (um) ano da aplicação da penalidade (no caso de impedimento de licitar e contratar) ou de 3 (três) anos da aplicação da

penalidade (no caso de declaração de inidoneidade), o cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo e a

realização de análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento destes requisitos.

11.14. Em caso de descumprimento das disposições dispostas na Lei n.° 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), será

remetida representação à Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD), que poderá aplicar as sanções administrativas

dispostas no art. 52 da respectiva Lei.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO
 
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as

obrigações de ambas as partes contraentes.

12.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de

créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do

contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum
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dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº  14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla

defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir

sua capacidade de concluir o contrato

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração

subjetiva

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico –financeiro, hipótese em

que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133, de 2021).

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 , e demais

normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

14.1. Em virtude da vigência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018 – LGPD”), que dispõe sobre o

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, fica estabelecido que:

14.1.1. A Contratada obriga-se a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais, em especial

a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), bem como com as determinações de órgãos reguladores

e fiscalizadores da matéria, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

14.1.2. O contrato não transfere a propriedade de quaisquer dados da Defensoria Pública do Estado do Maranhão ou dos clientes

deste para a Contratada.

14.1.3. A Contratada tratará os dados pessoais a que tiver acesso em virtude do contrato apenas para a execução e na medida do

necessário para atender as finalidades do objeto contratado.

14.1.4. A Defensoria Pública do Estado do Maranhão não autoriza a Contratada a usar, compartilhar ou comercializar quaisquer

eventuais elementos de dados, que se originem ou sejam criados a partir do tratamento de dados pessoais objeto do Contrato.

14.1.5. A Contratada não poderá, sem autorização e/ou instruções prévias da Defensoria Pública do Estado do Maranhão,

transferir ou, de qualquer outra forma, compartilhar e/ou garantir acesso aos Dados Pessoais ou a quaisquer outras informações a

terceiros.

14.1.6. A Contratada deverá manter sigilo das operações de tratamento de dados pessoais que realizar em razão do contrato, bem

como implementar medidas técnicas e administrativas necessárias para proteger os dados contra a destruição, acidental ou ilícita,

a perda, a alteração, a comunicação ou difusão ou o acesso não autorizado, além de garantir que o ambiente (físico ou lógico)

utilizado por ela para o tratamento de dados pessoais seja estruturado de forma a atender aos requisitos de segurança, padrões de
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boas práticas de governança e princípios gerais previstos na legislação e nas demais normas regulamentares aplicáveis.

14.1.7. As obrigações de sigilo e processamento dos dados pessoais impostos à Contratada se estendem a seus prepostos e

subcontratados (se autorizado em contrato), garantindo que o acesso aos dados pessoais somente seja concedido às pessoas

designadas para executar as atividades descritas no Contrato e que estejam sob obrigação de confidencialidade com relação aos

dados pessoais tratados.

14.1.8. A Contratada deverá realizar as atividades de tratamento de dados pessoais decorrentes do contrato segundo as instruções

lícitas e documentadas fornecidas pela Defensoria Pública do Estado do Maranhão, conforme a política de privacidade e

proteção de dados pessoais da Defensoria Pública do Estado do Maranhão; bem como da legislação pertinente à proteção de

dados pessoais, sob pena de arcar com as perdas e danos que eventualmente causar à Defensoria Pública do Estado do Maranhão

e a terceiros, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis.

14.1.9. A Contratada responderá administrativa e judicialmente, sem prejuízo de eventual reparo a dano patrimonial, moral,

individual ou coletivo, que causar a terceiros, em razão do exercício de atividade de tratamento de dados pessoais decorrentes do

contrato, por violação à legislação de proteção de dados pessoais e às instruções lícitas da Defensoria Pública do Estado do

Maranhão, bem como por violação da segurança, nos termos do Parágrafo único do Artigo 44 da LGPD.

14.1.10. A Contratada fica obrigada a garantir a segurança da informação prevista na LGPD, nas normas regulamentares

pertinentes e no instrumento contratual, em relação aos dados pessoais, mesmo após o seu término.

14.1.11. A Contratada deverá notificar a Defensoria Pública do Estado do Maranhão, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sobre

exposições ou ameaças em relação à conformidade com a proteção de dados, bem como sobre reclamações e solicitações dos

titulares de Dados Pessoais bem como intimações e notificações judiciais ou de outras autoridades públicas, que venha a receber

em razão do contrato.

14.1.12. A Contratada se compromete a cooperar e a fornecer à Defensoria Pública do Estado do Maranhão, no prazo

estabelecido, todas as informações relacionadas ao tratamento de dados pessoais que estiverem sob sua custódia em razão do

contrato e que sejam necessárias para responder às solicitações ou reclamações feitas com fundamento na Lei Geral de Proteção

de Dados Pessoais.

14.1.13. A Contratada deverá notificar a Defensoria Pública do Estado do Maranhão, por escrito e imediatamente após tomar

ciência do fato, sobre a ocorrência de incidente de segurança envolvendo dados pessoais tratados em razão do contrato. Essa

notificação deverá conter, no mínimo:

a) data e hora provável do incidente;

b) data e hora da ciência pela contratada;

c) relação dos tipos de dados afetados pelo incidente;

d) número de titulares afetados e demais informações sobre os titulares envolvidos;

e) indicação de medidas que estiverem sendo tomadas para reparar o dano e evitar novos incidentes;

f) os riscos relacionados ao incidente;

g) dados de contato do Encarregado de Proteção de Dados ou outra pessoa junto à qual seja possível obter mais informações

sobre o ocorrido;

h) os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata.
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14.1.14. A Defensoria Pública do Estado do Maranhão terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a

conformidade da Contratada com as obrigações de Proteção de Dados Pessoais, sem que isso implique em qualquer diminuição

da responsabilidade que a Contratada possui perante a LGPD e o Contrato.

14.1.15. A Contratada arcará com todos os custos, incluindo indenizações e penalidades aplicadas à Defensoria Pública do

Estado do Maranhão por eventuais danos que esta venha a sofrer em decorrência do uso indevido dos dados pessoais por parte da

Contratada, sempre que ficar comprovado que houve falha de segurança (técnica e administrativa), descumprimento das regras

da lei geral de proteção de dados citadas no contrato e das orientações do Defensoria Pública do Estado do Maranhão, sem

prejuízo da aplicação das penalidades do contrato.

14.1.16. A Contratada declara que, caso utilize sistema próprio para armazenamento dos dados fornecidos pela Defensoria

Pública do Estado do Maranhão para execução dos serviços:

a) adotará procedimentos e controles, abrangendo, no mínimo, a autenticação, a criptografia, a detecção de intrusão e a

prevenção de vazamento de informações e dados recebidos da Defensoria Pública do Estado do Maranhão para execução do

objeto do Contrato;

b) realizará testes e varreduras para detecção de vulnerabilidade, mantendo seus sistemas eletrônicos livres de programas

maliciosos;

c) efetuará a gestão de acessos aos seus sistemas eletrônicos pelos seus prepostos, de forma efetiva, assegurando o cumprimento

das obrigações do Contrato e da legislação reguladora;

d) manterá o registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem;

e) seguirá os padrões de segurança técnica e procedimentos de segurança das informações testadas e validadas e referendados

pelo Defensoria Pública do Estado do Maranhão por meio do contrato ou em suas Políticas de Governança, de Segurança da

Informação e de Privacidade.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma

prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n.

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA

16.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses, com início na data da assinatura do contrato,

podendo ser prorrogado, de acordo com o art. 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1. O Foro deste contrato é o da Comarca de São Luís-MA, com exclusão total de qualquer outro que seja invocável.

E por estarem assim, justos e contratados, o presente instrumento será lavrado em 02 (duas) vias de igual teor e forma, que,

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelas partes contraentes na presença de 02 (duas) testemunhas.

 

 
São Luís (MA), de dezembro de 2024
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GABRIEL SANTANA FURTADO SOARES

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO

CONTRATANTE
 
 
 
 

DANIEL DE SOUZA MARIA

APPROACH TECNOLOGIA LTDA.

CONTRATADA
 
 
 

TESTEMUNHAS:

Nome: _____________________________________________ CPF nº __________________

Nome: ______________________________________________CPF nº __________________

Avenida Júnior Coimbra, S/N, - Bairro Renascença II, São Luís-MA (Próximo à Escola Reino Infantil) - CEP 65075-696
CNPJ:00.820.295/0001-42 / - https://defensoria.ma.def.br / assessoriajuridica@ma.def.br -

0136206v1

Documento assinado eletronicamente por Gabriel Santana Furtado Soares, Defensor Público
Geral do Estado do Maranhão, em 06/12/2024, às 15:37, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto n.º 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link Validar Documento informando o código
verificador 0136206 e o código CRC 693BFD04.
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